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Apresentação: 

O Conselho Regional de Farmácia de Minas Gerais apresenta a Nota Técnica: Biossegurança em farmácia 
hospitalar no contexto da Covid-19. Esta orientação técnica é dirigida aos farmacêuticos de Serviços 
Hospitalares e tem por objetivo orientar princípios de biossegurança visando contribuir, uniformizar e 
orientar ações necessárias para garantir a biossegurança do farmacêutico e demais profissionais da farmácia 
hospitalar, não só no período de emergência em saúde pública, frente à pandemia do COVID-19, mas 
também durante o trabalho executado diariamente pela equipe de farmácia nos hospitais. São 
recomendações publicadas pela Organização Mundial da Saúde (OMS), Ministério da Saúde (MS), Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), Secretaria de Estado de Saúde de Minas Gerais (SES), Sociedade 
Brasileira de Farmácia Hospitalar e Serviços de Saúde (SBRAFH), outros materiais de apoio e pode sofrer 
atualizações e/ou alterações, de acordo com as evidências disponíveis.  

Situação atual: 

A pandemia pela COVID-19 foi decretada em 11 de março de 2020 pela OMS e tem exigido a execução de 
diferentes rotinas com necessidade de contínua revisão. Esta doença apresenta um quadro clínico que varia 
de infecções assintomáticas a quadros respiratórios graves. O vírus que causa a COVID-19 é designado por 
coronavírus 2 (CoV-2) da síndrome respiratória aguda grave (severe acute respiratory syndrome - SARS)1. De 
acordo com a Organização Mundial de Saúde (OMS), a maioria dos pacientes com COVID-19 (cerca de 80%) 
podem ser assintomáticos e cerca de 20% dos casos podem requerer atendimento hospitalar por 
apresentarem dificuldade respiratória e desses casos aproximadamente 5% podem necessitar de suporte 
para o tratamento de insuficiência respiratória (suporte ventilatório) 2,9. Considerando que a transmissão 
ocorre por meio de gotículas expelidas durante a fala, tosse, espirro e pelo contato direto com pessoas 
infectadas ou de forma indireta por meio das mãos, objetos ou superfícies contaminadas, semelhantes à 
disseminação de outros patógenos respiratórios exige mudança de atitude das equipes de apoio. A equipe da 
assistência farmacêutica deve estar solidária às outras equipes no combate à pandemia, buscando facilitar as 
rotinas sem, no entanto, colocar em risco seus colaboradores. Os planos de contingência são elaborados para 
serem executados em situações de emergência e buscam ações de forma coordenada e acionamento 
conforme níveis de resposta. 



 
 
 

 
 

 

Insalubridade:  

A Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT), em seu Art. 189 diz:  
“Serão consideradas atividades ou operações insalubres aquelas que, por sua natureza, 

condições ou métodos de trabalho, exponham os empregados a agentes nocivos à saúde, 

acima dos limites de tolerância fixados em razão da natureza e da intensidade do agente e do 

tempo de exposição aos seus efeitos”. 
 

Conforme definição do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) as atividades insalubres são aquelas em que 
os empregados estão permanentemente expostos a condições de risco acentuado, acima dos limites 
permitidos pela lei. 

O profissional da saúde é a classe mais exposta ao risco, devido à atuação em ambiente com presença de 
agentes biológicos nocivos. Cabe ressaltar que a insalubridade ainda é fator que requer ampla discussão, por 
se tratar de algo que ainda é negligenciado, podendo então, lesar o direito do trabalhador atuante na área da 
saúde, seja a âmbito público ou privado. 

Sendo assim, não é o cargo ocupado pelo trabalhador que determina o direito à insalubridade, mas sim, sua 
exposição ao risco. A perícia médica realizada por um profissional especializado – Médico do Trabalho ou 
Engenheiro de Segurança do Trabalho – determinará se o trabalhador deve ou não receber o adicional de 
insalubridade. 

 

Biosegurança:  

Conjunto de ações voltadas para a prevenção, proteção do trabalhador e/ou paciente, minimização de riscos 
inerentes às atividades de pesquisa, produção, ensino, desenvolvimento tecnológico e operacional e amplia-
se para a proteção ambiental e a qualidade. 

As medidas de biossegurança incluem a utilização adequada de equipamentos de proteção individual (EPI) e 
ações para minimizar a exposição, transmissão e/ou contaminação pelo vírus, como2,5,6,8: 

● Higienizar as mãos de forma adequada; 
● Utilizar regras de higiene respiratória / etiqueta para tossir, espirrar, falar; 
● Manter distanciamento mínimo de 1 metro entre as pessoas; 
● Evitar aglomerações, otimizar os espaços de trabalho e manter ventilação adequada; 
● Eliminar ou restringir o uso de itens compartilhados como canetas, pranchetas e telefones; 
● Reduzir o deslocamento nas unidades assistenciais; 
● Limitar o acesso às unidades com pacientes suspeitos; 
● Dar preferência à busca de informações por meio do prontuário eletrônico, comunicação telefônica 

ou alternativas digitais e remotas permitidas na instituição; 
● Usar barreiras físicas para reduzir a exposição ao vírus, como contenções / janelas de vidro ou acrílico 

(ex. janela/balcão da farmácia aonde os medicamentos são fornecidos); 
● Realizar higienização e desinfecção adequada de superfícies, equipamentos, materiais; 
● Funcionários que apresentarem sintomas respiratórios e febre devem notificar seus supervisores e 

comparecer ao serviço de medicina ocupacional (quando aplicável);  



 
 
 

 
 

● Identificar funcionários com fatores de risco (idade acima de 60 anos, diagnóstico de doenças 
crônicas) e realocá-los para tarefas de menor risco de exposição;  

● Funcionários assintomáticos que possuem familiares ou demais pessoas do seu vínculo social direto 
com suspeita ou confirmação de COVID-19, devem notificar seus supervisores para ciência e avaliação 
das medidas cabíveis. 
 

 

Recomendações para utilização de EPI: 

As indicações para o uso de EPI devem basear-se no risco ocupacional de exposição de cada ambiente, no 
tipo de profissional/atividade e na dinâmica de transmissão do patógeno (contato, gotícula ou aerossol), 
conforme preconizado no laudo de avaliação e expresso no mapa de risco emitido pelo Serviço de 
Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho da instituição. Os profissionais devem ser orientados e 
treinados, quanto ao o uso correto dos EPI, considerando os tipos para cada situação, sua colocação, 
sinais de dano ou avaria, antes e durante o seu uso e cuidados na etapa de retirada e descarte. O EPI 
deverá ser substituído imediatamente quando for danificado ou extraviado. O uso excessivo ou indevido 
de EPI poderá impactar na escassez de suprimentos e/ou gerar custos desnecessários2,4,5,6,7. O quadro, a 
seguir, define os EPI recomendados por tipo de profissional e área da assistência farmacêutica: 
 
Equipamentos de proteção individual recomendados por tipo de profissional e área2,4,5,6,7 
Área/Profissional Unidade assistencial com casos 

suspeitos 
Unidade 
assistencial sem 
casos suspeitos 

Unidade 
administrativa/logística 

Logística (farmacêutico, técnico 
de farmácia, almoxarife, 
administrativo): Evitar ao máximo 
o deslocamento nas unidades 
assistenciais. Para a entrega de 
medicamentos, deve-se aderir aos 
cuidados de proteção 
preconizados. 

1)Sem contato com paciente: 
máscara cirúrgica. 

 

2)Com contato: máscara N95 ou 
PFF2 ou equivalente, óculos ou 
protetor facial. 

 

Máscara cirúrgica Máscara de tecido, desde 
que mantidos os cuidados* 

Clínica (Farmacêutico clínico, 
residente em farmácia): devem 
manter suas atividades clínicas, 
evitando atividades à beira leito, 
na medida do possível, e aderindo 
aos cuidados de proteção 
preconizados.  

1)Sem contato com paciente e na 
ausência de procedimentos 
geradores de aerossóis: máscara 
cirúrgica. 

 

2)Com contato com paciente ou 
em locais com geração de 
aerossóis: máscara N95 ou PFF2 
ou equivalente, avental, gorro, 
óculos ou protetor facial, luvas. 

 

Máscara cirúrgica 

 

Máscara de tecido, desde 
que mantidos os cuidados* 



 
 
 

 
 

Ambulatorial (farmacêutico, 
técnico de farmácia, almoxarife, 
administrativo) 

1)Sem contato com paciente: 
máscara cirúrgica. 

2)Com contato: máscara N95 ou 
PFF2 ou equivalente, óculos ou 
protetor facial. 

 

Máscara cirúrgica 

 

Máscara de tecido, desde 
que mantidos os cuidados*  

 

*Cuidados: Manter distância física de, pelo menos, 1 metro; higienizar as mãos; limpar e desinfetar 
superfícies; colocar proteções de vidro/acrílico para criar uma barreira entre profissionais de saúde e 
pacientes. Os serviços podem determinar ações de prevenção e controle mais rigorosas que as orientadas, 
baseando-se na avaliação de sua realidade e de acordo com os recursos disponíveis. 
Observações: 

● Máscara N95/PFF2 OU EQUIVALENTE: proteção respiratória com eficácia mínima na filtração de 95% 
de partículas de até 0,3μ (tipo N95, N99, N100, PFF2 ou PFF3). Forma de uso, manipulação e 
armazenamento deve seguir as recomendações do fabricante e nunca deve ser compartilhada entre 
profissionais2,. 

● A máscara de tecido deve ser usada para impedir que a pessoa que a está usando espalhe secreções 
respiratórias ao falar, espirrar ou tossir (controle da fonte), desde que esteja limpa e seca e NÃO é um 
EPI, por isso ela NÃO deve ser usada por profissionais de saúde ou de apoio quando se deveria usar a 
máscara cirúrgica, ou quando se deveria usar a máscara N95/PFF2 ou equivalente2,. 

● Em caso de utilização em áreas com pacientes suspeitos ou confirmados, a remoção dos EPI deve ser 
imediata, após a saída do quarto, enfermaria ou área de isolamento. Deverão ser descartados como 
resíduo infectante2. 

 

 
Orientações gerais para o uso e o descarte dos EPI

2,5,7
: 

● Colocar a máscara com cuidado, garantindo que cubra a boca e o nariz, para minimizar os espaços 
entre o rosto e a máscara; 

● Evitar tocar na máscara enquanto a estiver usando; 
● Remover a máscara usando a técnica apropriada, não tocando na frente, mas retirando-a pelas tiras 

laterais; 
● Após a remoção ou sempre que uma máscara usada for tocada inadvertidamente, limpar as mãos 

com água e sabão ou preparação alcoólica a 70%; 
● Não reutilizar máscaras de uso único e / ou substituí-las assim que ficarem úmidas; 
● Descartar imediatamente as máscaras de uso único, após o contato próximo ao risco, em recipiente 

de resíduo infectante; 
● As luvas devem ser removidas, utilizando a técnica correta, ainda dentro do quarto ou área de 

isolamento e descartadas como resíduo infectante; 
● Os EPI que não são descartáveis, como óculos ou protetor facial, devem passar pelo processo de 

limpeza e desinfecção e serem armazenados secos para posterior reutilização. Para a limpeza, utilizar 
água, sabão ou detergente, e para a desinfecção pode ser utilizado hipoclorito de sódio 1%, álcool a 
70% ou outros saneantes, conforme disponibilidade na instituição. No caso do hipoclorito, após esse 
procedimento, é importante enxaguar abundantemente, para retirar todo o resíduo. 

 



 
 
 

 
 

 

Higienização das mãos: 

As recomendações de higienização das mãos devem seguir o protocolo de Segurança do Paciente em Serviços 

de Saúde: Higienização das Mãos do Ministério da Saúde do Brasil em consonância com as recomendações da 

Nota Técnica no 04/2020 publicada pela ANVISA. Os farmacêuticos devem dominar a técnica para 

higienização das mãos e orientar os colaboradores sempre que necessário. Deve-se utilizar água e sabonete 

líquido (40 a 60 segundos) ou preparação alcoólica a 70% (20 a 30 segundos). O uso do álcool 70% deve ser 

feito quando da impossibilidade de lavar as mãos com água e sabão. 

 

Considerações Finais: 

As máscaras podem ser consideradas em bom estado de conservação enquanto não estiverem saturadas, 
danificadas e apresentarem sujidade visível. 

Os profissionais, em hipótese alguma, deverão levar para casa as máscaras, assim como, os demais 
Equipamentos de Proteção Individual - EPI, utilizados no atendimento de pacientes suspeitos ou 
confirmados de COVID-19. 
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